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23) Emissão dos pareceres sobre a localização dos empreendimentos
turísticos, previstos nos artigos 14.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 167/97,
de 4 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 55/2002, de
11 de Março;

24) Emissão do parecer relativo à construção, ampliação ou remo-
delação de cemitérios, previsto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 44 220,
de 3 de Março de 1962;

25) Emissão dos actos previstos no despacho n.o 23/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 1990, relativo
ao Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas
(PRAUD);

26) Emissão dos actos previstos no despacho conjunto dos Secre-
tários de Estado da Administração Local e da Cultura, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 24 de Setembro de 1987, relativo
à rede nacional de bibliotecas públicas municipais.

São ratificados todos os actos anteriormente praticados pelo direc-
tor de serviços de Gestão Territorial que se insiram no âmbito da
presente subdelegação de competências.

2 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, Paulo Gomes.

Departamento de Prospectiva e Planeamento
e Relações Internacionais

Despacho n.o 17 299/2007

Em cumprimento do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 207/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional (MAOTDR), foi publicado o Decreto Regula-
mentar n.o 51/2007, de 27 de Abril, que opera a reestruturação do
Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Internacio-
nais (DPP), no âmbito do processo global de reforma da Adminis-
tração Pública, definindo a respectiva missão, atribuição e tipo de
organização interna, obedecendo ao modelo de estrutura hierar-
quizada.

Através da Portaria n.o 525/2007, de 30 de Abril, foi fixada a estru-
tura nuclear do DPP do MAOTDR e as competências das respectivas
unidades orgânicas.

Assim:
Considerando que, na sequência desta reestruturação, cessam as

comissões de serviço dos titulares de cargos dirigentes intermédios,
sendo, portanto, necessário proceder à nomeação dos dirigentes das
unidades orgânicas agora criadas ou reestruturadas, de forma a garan-
tir não só o normal funcionamento dos serviços mas também a rápida
consolidação da estrutura agora aprovada visando a prossecução das
novas atribuições cometidas ao DPP;

Considerando que a licenciada Maria da Conceição Grave Ribeiro
possui os requisitos legais exigidos, bem como capacidades adequadas
e experiência profissional no exercício de funções dirigentes, corres-
pondendo assim ao perfil pretendido para o lugar a prover, eviden-
ciado na nota curricular em anexo ao presente despacho e do qual
faz parte integrante:

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de direcção intermédia
do 1.o grau (directora de serviços) da Direcção de Serviços de Infor-
mação, Gestão e Administração do DPP do MAOTDR a licenciada
Maria da Conceição Grave Ribeiro, técnica superior principal, do
quadro de pessoal do mesmo Departamento, nos termos do artigo 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Julho de
2007.

5 de Julho de 2007. — O Director-Geral, João Eduardo Gata.

ANEXO

Nota curricular

Nome — Maria da Conceição Grave Ribeiro.
Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa
(UAL), 1996;

Pós-graduação em Políticas Administrativas — na vertente admi-
nistrativa — da Faculdade de Direito de Lisboa, 1998;

Pós-graduação em Ciências Administrativas da Faculdade de
Direito de Lisboa, 1999;

Pós-graduação em Políticas de Desenvolvimento e Gestão de Recur-
sos Humanos no Instituto Sócrates (UAL), 2001;

Pós-graduação em Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho, no
Instituto Sócrates, homologado e financiado pelo IDICT, 2002;

Frequência do mestrado em Administração e Políticas Públicas do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Experiência profissional:

Desempenha funções desde 25 de Setembro de 2006 no Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento (DPP) do MAOTDR, onde
foi responsável pela preparação e elaboração dos projectos de diplo-
mas legais decorrentes da reestruturação e fusão de que o Depar-
tamento foi objecto por força do PRACE, tendo acompanhado e
apoiado a direcção em todo o processo de fusão e reestruturação
do DPP —, presta assessoria jurídica à direcção em matérias ligadas
à gestão orçamental, financeira e patrimonial e administração de recur-
sos humanos e é responsável pela análise e preparação de proce-
dimentos de aquisição de bens e serviços e de recrutamento de pessoal;

Entre Maio de 2004 e Setembro de 2006, enquanto técnica supe-
rior de 1.a classe, pertenceu ao quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, onde assegurou o apoio técnico-
-jurídico, designadamente através da emissão de pareceres e infor-
mações no que dizia respeito à prossecução da missão da DGDR
enquanto organismo responsável pela elaboração e execução da polí-
tica de desenvolvimento regional, pela coordenação e acompanha-
mento da execução das intervenções nos fundos comunitários, bem
como pela gestão nacional do FEDER e do Fundo de Coesão e
no que respeita aos mercados públicos e gestão dos recursos
humanos;

De Fevereiro de 2003 a Maio de 2004 desempenhou as funções
de consultora jurídica do conselho directivo, prestando apoio jurídico
particularmente à Divisão Administrativa e Financeira da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa nas áreas da gestão dos recursos
humanos e da contratação pública;

De Junho de 1996 a Janeiro de 2003 desempenhou funções de
consultora jurídica na Direcção de Administração de Pessoal do
Comando de Pessoal do Exército, onde prestou apoio jurídico no
âmbito do direito administrativo e do trabalho e prestou assessoria
em todos os domínios, em especial na gestão dos recursos humanos.

Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Aviso n.o 14 153/2007

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do inspector-geral do Ambiente de 5 de
Julho de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de quatro
lugares na categoria de assistente administrativo especialista, da car-
reira de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral do Ambiente, aprovado pela Portaria n.o 1159/2000, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 12/2001,
de 28 de Junho.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de
recursos humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo
da intercomunicabilidade vertical é de 0 %.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o respectivo
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações do

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com alterações;
Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Áreas e conteúdo funcionais — aos lugares a preencher cor-
respondem as funções de natureza executiva genericamente descritas
no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89 e 404-A/98 e legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

b) Ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três
anos na categoria e classificação não inferior a Bom.



Diário da República, 2.a série — N.o 150 — 6 de Agosto de 2007 22 313

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, com carácter eliminatório, e entrevista profissional
de selecção, com carácter complementar.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular, na qual serão
obrigatoriamente tidos em conta os factores referidos no artigo 22.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas funcionais para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação final — a classificação final dos concorrentes,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham, na ava-
liação curricular ou na classificação final, classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Igualdade de classificação final — em caso de igualdade de
classificação final, a ordenação dos candidatos admitidos é feita de
acordo com os critérios de preferência previstos no artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

10 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção e sistema de classificação incluindo
a respectiva fórmula classificativa constam de actas de reuniões do
júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente assinado, redigido em papel normalizado, diri-
gido ao inspector-geral, e remetido por correio registado com aviso
de recepção (desde que expedido até termo do prazo referido no
n.o 1 deste aviso) para a Rua de O Século, 63, 1249-033 Lisboa,
podendo ainda ser entregue pessoalmente no mesmo endereço, na
Secção de Pessoal, e devendo dele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência e código postal;

b) Referência ao concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públi-
cas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sob pena de exclusão.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço onde

o candidato exerça funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a categoria detida, a natureza do vínculo à Administração e ainda
a antiguidade na actual categoria e na carreira para efeitos de pro-
moção, a antiguidade na função pública, bem como as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos rele-
vantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente, com
indicação dos correspondentes períodos e das actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, conferências, etc.), com
indicação da respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

d) Fotocópias dos documentos comprovativos da formação pro-
fissional frequentada.

11.3 — O júri pode solicitar aos candidatos e ou aos respectivos
serviços de origem outros elementos considerados necessários à ins-
trução do processo de concurso, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
a concurso e a lista de classificação final serão afixadas na Inspec-
ção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, Rua de
O Século, 63, 1249-033 Lisboa, para além de notificadas aos candidatos
nos termos da lei.

13 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades

entre os homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação (despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março).

14 — Júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Pereira Carvalho Veríssimo, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Francisco Manuel Celorico de Oliveira, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Olga Maria da Conceição Silva, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Maria Eduarda Texugo de Sousa, inspectora superior principal.
Maria Fernanda Nunes Pimenta, assistente administrativa espe-

cialista.

9 de Julho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Instituto da Água, I. P.

Despacho n.o 17 300/2007

Nos termos do artigo 25.o, n.o 1, alínea c), da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 135/2007, de 27 de Abril, que aprovou os Estatutos do INAG,
I. P., e da Portaria n.o 529/2007, de 30 de Abril, rectificada no Diário
da República, 1.a série, n.o 123, de 28 de Junho de 2007, que prevê
a estrutura interna deste Instituto, são mantidas as comissões de ser-
viço dos dirigentes de nível intermédio do 1.o grau deste Instituto
constantes do quadro infra:

Nome Cargo Unidade orgânica
nuclear de afectação

Isabel Maria Roque
Fernandes Malta.

Director de depar-
tamento.

Departamento de Ser-
viços Gerais.

Adérito José de Jesus
Mendes.

Director de depar-
tamento.

Departamento de Pla-
neamento e Gestão
do Domínio Hídrico.

Rui José Raposo
Rodrigues.

Director de depar-
tamento.

Departamento de
Monitorização e Sis-
temas de Informação
do Domínio Hídrico.

Ana Maria Rodri-
gues Seixas do Val
Ferreira.

Director de depar-
tamento.

D e p a r t a m e n t o d e
O r d e n a m e n t o e
Regulação do Domí-
nio Hídrico.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Maio de 2007.

25 de Junho de 2007. — O Presidente, Orlando Borges.

Despacho n.o 17 301/2007

Delegação de competências

1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 135/2007, de 27
de Abril, sem prejuízo do disposto no artigo 19.o do citado Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na Dr.a Luísa Maria Branco dos
Santos Mota Delgado, vice-presidente do Instituto da Água, as com-
petências para:

a) Autorizar despesas dentro da competência que me está atribuída
pela alínea a) dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

b) Autorizar o pagamento dos processos de despesa;
c) Aprovar minutas de contratos para a realização de obras e aqui-

sição de bens e serviços até ao montante das minhas competências;
d) Proferir decisão final nos processos de contra-ordenação con-

sagrados no Decreto-Lei n.o 218/95, de 26 de Agosto.

2 — Designo a Dr.a Luísa Maria Branco dos Santos Mota Delgado
como minha primeira substituta nas faltas e impedimentos, delegan-
do-lhe nestas circunstâncias poderes para assinatura de contratos.

3 — Os processos despachados ao abrigo da presente delegação
poderão ser avocados para reapreciação.

4 — A delegada poderá, sempre que o entender conveniente, sub-
meter à minha apreciação quaisquer processos que lhe sejam apre-




